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"Altera o artigo 5 0 da lei 13.278 de
07 de janeiro de 2002"

PiNt it o derreta:

Artigo 1 0 - O artigo 50 da lei 13.278/02, passa a ter a seguinte redação:
"o registro de preços será feito mediante concorrência ou pregão, a ser
processada pelo orgão que tenha interesse na contratação de
fornecimento ou prestação de serviços, cujas quantidade e periodicidade
tenham que ser definidas em função de conveniência futura da
Administração Pública."

Artigo 20 - As despesas decorrentes desta lei, correrão por conta:, de
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições contrário
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto

Justificativa 

Trata-se, a presente propositura, de um aperfeiçoamento a nova
realidade encontrada hoje na Administração Pública Municipal,
desencadeada por ações recentes de modificação do processo licitatório
municipal.
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Art. 22 p.44ilti. pilatfÈ ttliWo fieMlektià fultçãdgt,r
valor ongi~ ajuste, dão .sendo comNbida§ aiffrbFr6gái..."
ções de contrato legatmentii?errni6W4Of: ',• :

SEÇÃO II	 •	 • •	 • •	 • ••	 •	 ' •
DA HABILITAÇÃO ••,	 • -	 -	 ,".	 •

Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licita--
•ções no âmbito do Município de São Paulo são aquelas pre-
vistas na legislação federal, observado, no que couber, o pre-
visto nesta seção. , ;- ••
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de

. documentos necessários e aptos a comprovar a regularidade
fiscal dos licitantes.	 •
Art. 25 - Os licitantes que estejam,ern debitei para com à Fa-
zenda Municipal poderão ser considerados habilitados , desde.'
que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.

DOS CONTRATOS	 ,•-•,,

Art. 26 - O termo, de contrato e seus adiamentos d̀everão Ser,
• publicados, na íntegra ou em extrato, no Diário Oficial do Mu•!.
• nicípio, dentro de 20 (vinte) dias contados da atra assinatura.-».,

Art. 27.- O contratado apresentará, quando necessário, paia is:;"
sinatura do contrato, o cronograrna fisico-financeiro do ajuste,
com indicação dos prazos e das' diversas , etapas de execução,
para análise e aprovação da fiscalização. „.
Art. 28- A Administração poderá:,	 dj't
I .- exigir a prestação integral da garantia, até a :finalização' os: .
contrato, e permitir o levantamento parcial de valores percen. •
tualmente compatíveis conriparte do contrato já realizada ;,è').4
II utilizar a garantia para satisfação de débitos decomintee da .
execução do contrato ou de multas, estabelecendo para o coa.,
tratado prazo para sua recomposição ou, se este último entender
conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas pré;

. vistas na legislação federal. •• • , „	 „
Parágratb único - Também implicará a rescisão unilateral do';
contrato a aplicação ao contratado da pena de declaração. de
inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratii,
com á Administração Pública, ainda que LIO deconincia,de;
falta cometida em outro procedimento administrativo...	 .

_ 

, LEI N° 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
•

. • (Projeto de Lei n° 564)01, do Executivo) '..

• .-	 Dispõe sobre normas específicas em ma-
. •	 .	 .	 • féria de licitaCão e contratos administra-

.	 tivos no âmbito do Município de São Paulo.

• MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no
•uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:.	 •
.	 •	 ..

• CAPÍTULO I .	 '	 '•' . •	 . ,	 •	 '
. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - 	 . .	 •

. SEÇÃO I , .	 , . -	 .	 .	 •
- DOS PRINCÍPIOS E DÁS DEFINIÇÕES . , . .. ...-

.	 .	 ,.	 .
,• ' Art. • I° - As licitações e os contratos administrativos, no dm-
' bito do Município de São Paulo, sujeitar-se-ão à legislação fe-

deral e às normas eshecIficas desta lei......	 .
• P rágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos

ministração municipal direta, os fundos especiais; as au-
uS*	 .a, as fundações públicas, as empresas públicas, as sacie-

..	 •

dades de economia mista e demais entidades controladas direta
• e ou Indiretamente pelo Município,	 .

• Art. 2° . Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da le-
gislação federal, às quais se acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de

.	 área edificada, estrutura, compartimentação vertical, volume-
tia, restauro ou modificação em edificação preexistente, ainda

• 'que não utilizada Ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada

. . com obra, em que predominem serviços profissionais sobre o
. fornecimento de materiais, como consertos, pequenos reparos,

' serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de traba-
* lhos* técnico-cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pare-

. ceres, cuja execução exija atuação ou acompanhamento de
profisSional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA,

SEÇÃO Il	 •
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

. Art. 3° - O fornecimento de materiais em geral e g prestação de
quaisquer serviços, em ambos os casos, desde que habituais ou
rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de registro de

• preços.	 • .
" Art. 4° - O sistema de .registró de preços será regulamentado

• por decreto, atendidas as peculiaridades do Município e obser-
vado odisposto nesta lei. 	 .

° - O registro de preços será feito mediante concorrência,
•rocessada pelo órgão que tenha interesse na contratação
mecimento ou prestação de serviço, cujas quantidade e

periodicidade tenham que ser definidas em função de conve-
niência futura da Administração Municipal.

. § 1° - Excetuam-se . do "caput" deste artigo os casos em que
houver inviabilidade de competição, podendo ser efetuado o'
registro de preços por inexigibilidade de licitação, condicio-
nada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada
contristação. •
§ 2° - O registro de preços será feito com a previsão de

• zação da respectiva ata por todos os órgãos interessados em
seu objeto.
Art. 6° - O preço registrado será utilizado por todas as uni-
dades da Administração Municipal, salvo quando a contra-
tação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade
específica devidamente justificada.
Art. 7° Fica facultada a utilização, pelos órgãos Municipais,

, dos registros de preços do Governo Federal e do Governo do
Estado de São Paulo, obedecidas as condições estabelecidas
nas respectivas legislações.
Art. 8° - .A Administração Municipal poderá centralizar, em uni-
dade competente, as atribuições de acompanhamento da evo-
lução dos preços no mercado, e de inclusão, atualização e cance-
lamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
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Art. 9° - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços,
considerada sua natureza, será estabelecido mediante ampla
pesquisa de mercado, . . • , • : .
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem
seus preços registrados ficam obrigados a fornecer todos os-dados
necessários ao atendimento do disposto no "caput" deste artigo.
Art. 10 • A existência de preços registrados não obriga a Ad-
ministração a firmar as contratações de que' deles poderão.
advir, facultada a realização de licitação especifica para a aqui-
sição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de
preços a preferência em igualdade de condições... . .
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados po-
derá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
.praticados no Mercado, cabendo ao órgão responsável convocar
os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.. .
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o,
contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado

. quando:	 '
I - descumprir as condições da ata de registro de preços; •	 .
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 9°; ,

• III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;	 .	 .	 , .	 •	 ..•
. IV - não aceitar reduzir 'o seu preço .registrado, na hipótese de
tornar-se superior aqueles praticados no mercado; 	 • . -
V - presentes razões de interesse público. 	 •	 .
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de
um ano, prorrogável por até igual período. • • •
Parágrafo único -. A expiração do prazo de vigência da ata de

• registro de preços não implica a extinção dos contratos dela •
decorrentes, ainda em execução. - • • • ' •
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas
hipóteses previstas para a rescisão dos contratos em geral.

CAPíTULO II	 •
DA LICITAÇÃO	 •	 •	 ,.
SEÇÃO i	 ••	 . •	 •
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATÓRIAS

.	 .
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedi-
mento licitatório será dos Secretários Municipais ou de autori-
dades de nível equivalente na Administração Indireta, autár-
quica e fundacional, podendo ser delegada. • :
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na
legislação federal e o processamento de cada uma delas no
Município de São Paulo estará s,ujeito às normas especificas
previstas nesta lei.	 ,
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocató-
rios são aqueles a seguir definidos:	 .
I -'editais de concorrência e de concurso seriei publicados, ao
menos uma vez, no Diário Oficial do. Município e em jornal de
grande circulação local, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de
documentação e propostas ou para recebimento dos trabalhos: . .
II- editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez,
no Diário Oficial do Município, observando-se o prazo mí-;
nimo de 15 (quinze) dias entre a publicação es data de recebi-
mento de documentação e propostas; • 	 • •	 .

instrumentos convocatórios - de convite serão encami-
nhados diretamente a, pelo menos, 3 (três) potenciais interes-

- sados, cadastrados ou não, com antecedência minimede 3,"
• (três) dias úteis entre a data de entrega es designada para rece-
bimento de propostas; 	 •	 • ,	 •	 •
IV - editais de leilão serão publicados; por uma vez, no Diário .
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local:
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a publi-
cação e a data designada para abertura dos trabalhos.
§ 1° - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os
dados essenciais à identificação do certame, por modalidade e
número de registro; do órgão licitante; objeto licitado; data, hora
e local designados para o recebimento de documentos e pro-
postas, e endereço e telefone do local onde os interessados po-
derão obter a íntegra do edital e esclarecimentos suplementares.
§ 2° - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade,
serão sempre disponibilizados para consulta nas repartições e
divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3° - As publicações dos editais de concorrência e tomada de
preços para a contratação de serviços e obras de menor comple-
xidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e 10
(dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente
para autorizar a abertura do ptocedimento licitatório, levando-se
em conta a natureza do objeto a ser licitado, os requisitos para a
formulação das propostas e as demais exigências do edital. .
Art. 18 As modificações no edital exigem divulgação pela
mesma forma dada ao texto original, reabrindo-se o prazo ini-
cialmente estabelecido.
§ 1° - Quando a alteração não afetar de forma substancial a
formulação da proposta, o prazo de divulgação poderá ser rea-
berto pela metade, por deliberação da Comissão de Licitação.
§ 2° - Quando a mudança não implicar alterações ou reformu-
lação da proposta, ou o cumprimento de • novas exigências, não
haverá necessidade de reabertura de prazo. ..
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de li-
citação que possam ser processadas por meio eletrônico, ob-
servada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, ins-
tituída pela União, para a aquisição de bens ou serviços co-
muns, que será regulamentada por decreto, observada a legis-
lação federal pertinente.

•Art. 21 - É vedada a utilização de Modalidade de limite infe-
rior para parcelas de um mesmo fornecimento, serviço ou

• obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite
superior, configurando fracionamento. -
Parágrafo (mico - Para efeito da aplicação do "captit" deste ar-
ii¥('n caracterizar-Sn-á fracionamento, no ambito dc tuna
mesma unidade orçamentária, a realização de licitações ou
contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou
obra, cujo somatório, no prazo de 30 (trinta) dias contados da
formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite superior
ao daqueles utilizados.

• •	 -	 „.. - ,;- -
CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 30 A intimação de quaisquer atos relativos à probédf-
mentos licitatórios será sempre feita'através de publicação
Diário Oficial do Município,'salvo, sé O interessado dele -tiver
tomado ciência diretamente.
Alt 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final„
no mês de vencimento, o mesmo dia em que se Iniciaram, e
aqueles fixados em anos, o mesmo dia dei más em que pas- n •
saiam a fluir. .
Parágrafo único - S6 se iniciam e vencem Os prazos em dsa de':
expediente normal
Art. 32 - Os órgãos Mencionados no parãgafd único 'do:
1° desta lei poderão celebrar Convénios com outros órgãos,da,
administração pública, inclusive federais' e estaduais:visando

. utilização cornpartilbgLs de recursos de, tecnologia kinfor: •,1
mação para a realização das respectivas contratações de
serviços é fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente rei no prazia de
60 (sessenta) dias, contados de sua publicação: ' 	 '
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de Sua 'publicação,
revogadas as disposiçõeá em contrário, em especial à Lei n.°
10.544, de 31 de maio de 1988,e alterações posteriores. 	 • •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de
janeiro de 2002, 448° da fundação de São Paulo. 	 • •
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 nn 	 '
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Re •spimidéndO pelo' Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos	 •	 . •
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento

HELENA KERR DO AMARAL; Secretária Municipal de
Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de ja-
neiro de 2002..
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo
Cargo de Secretário do Governo Municipal 	 •

-
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PARECER
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 218/u2.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Arselino
Tatto, que visa alterar a redação do art. 5° da Lei n° 13.278/02, que
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos
administrativos no Município de São Paulo.

A alteração proposta visa permitir que o registro de preços possa
ser feito mediante concorrência e também pregão.

O projeto cuida de matéria relativa a licitação, sobre a qual
compete à União estabelecer regras gerais, aplicáveis também aos
Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos do art. 22,

'XXVII, da Constituição Federal, resultando daí a edição da Lei
Federal n. 8.666/93, alterada pelas Leis ns. 8.883/94 e 9648/98.

Ficam assim os demais entes da federação obrigados a seguir, na
legislação federal sobre licitações e contratos, o que for
efetivamente norma geral, restando-lhes, quanto ao mais, poder
regulatório próprio, nos termos do art. 24, parágrafo 2°, da CF.

O Município de São Paulo, ao dispor sobre o assunto, deve portanto
obediência aos princípios contidos na Constituição Federal e nas
normas gerais órá—LJT-F-Eaeral n. 8.666/93, dispondo neste sentido o
art. 129 de nossa Lei Orgânica.

Tal entendimento é esposado, também, pela Procuradoria Geral do
Estado, que em parecer publicado no D.O.E. de 13-08-93, a respeito
da aplicabilidade da Lei Estadual de Licitações n° 6544/89 frente à
nova Lei Federal n° 8666/93, assim se pronunciou:

"O Estado dispõe de competência legislativa suplementar em matéria
de licitação e contrato administrativo (CF, art.24, §2°). Assim,
pode editar regras sobre o assunto, desde que respeitadas as normas
gerais contidas na lei nacional (CF, art.22, XXVII). Por isso, o
advento da LF não revogou a Lei estadual paulista n° 6.544/89 (LE)
nem os decretos que a regulamentaram. Esses diplomas continuam em
vigor, no que não conflitarem com as normas gerais contidas no
diploma nacional.
Para identificação do possível conflito, que importa na ineficácia
do dispositivo estadual, deve-se atentar que, no uso de sua
competência legislativa suplementar, o Estado pode ampliar as
hipóteses de exigência de licitação (eliminando casos de dispensa,
p.ex.), ampliar a participação no certame (elevando o número de
participantes ou restringindo as exigências de habilitação, p.ex.),
restringir o prazo dos contratos aquém dos limites dispostos na lei
nacional, ou intensificar o controle sobre as licitações (impondo a
participação da sociedade civil nas comissões de licitação, p.ex.).
Regras desse teor não conflitam com as normas gerais da LF, por que

:1.	 R E I.. C O 11
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editadas justamente para dar maior eficácia aos princípios da
licitação.

Analisado o projeto em tela sob os parâmetros acima fixados,
conclui-se que o mesmo atende às regras gerais impostas pela Lei
Federal n. 8666/93 e alterações posteriores, encontrando amparo
legal, ainda, nos arts. 22, XXVII e 24, parágrafo 2°, da CF; e no
art. 129, da Lei Orgânica do Município

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiçap•

•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

1. 6 1 1? 	 .s" 2 O O 2
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 0218/2002.

Projeto de autoria do nobre Vereador Arselino Tato objetiva alterar a
redação do artigo 50 da Lei no 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre
normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no âmbito do
Município de São Paulo, em especial no que se refere ao sistema de registro de
preços, permitindo que seja adotado o pregão para esse fim.

O "Pregão" é definida como "a modalidade de licitação para aquisição
de bens e serviços comuns, promovida exclusivamente no âmbito da União, qualquer
que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa pelo fornecimento é feita
por meio de propostas e lances em sessão pública", foi instituída pela Medida
Provisória no 2026, de 04 de maio de 2000, renovada pelas Medidas Provisórias nos
2108, de 27/12/2000 e 2182, de 28/06/2001, sempre no âmbito da União.

Finalmente a Media Provisória foi aprovada pela Lei n o 10.520, de 17 de
julho de 2002, ampliando sua aplicação para os Estados, Distrito Federal e
Municípios.

Embora a Medida Provisória coloca a restrição "exclusivamente no
âmbito da União", essa modalidade já vem sendo aplicada em vários órgãos,
inclusive pelo nosso Executivo, que a incluiu no Capítulo VI do Decreto n o 41.772, de
08 de março de 2002, que regulamenta a lei citada no parágrafo inicial.

"Uma das vantagens do novo sistema, além da redução de custo, é a
desburocratização durante o processo licitatório. Para as empresas, a vantagem é
que podem apresentar várias propostas até o final da licitação, ao contrário do
sistema tradicional, em que são entregues em envelopes fechados e as que
apresentarem maior preço automaticamente são eliminadas da concorrência." (in
Revista Consultor Jurídico, 18 de abril de 2001).

A garantia da prestação dos serviços sem interrupção e dentro da
qualidade exigida se constitui nos contratos assinados, onde há cláusulas com multas
e possibilitando a rescisão unilateral do contrato, podendo ser aplicada a pena de
declaração de idoneidade ou a suspensão temporária para licitar e contratar com a
Administração Pública.

Embora seja a legislação federal que rege as normas gerais para
licitações e contratos administrativos, o Município pode dispor legislação específica

1. 7	 R E 1.. C:: O 11
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

.I.In

para adaptar às suas peculiaridades, como o fez o nosso através da Lei n o 13.278, de
07 de janeiro de 2002, de modo que entendimento de que bastaria o decreto para
aplicar essa modalidade, quando há lei específica, leva-nos a apoiar a forma proposta
pelo nobre autor.

Favorável, portanto, é nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, Rim, 09140(02:

Presidente

igg412-----"------------	 f.`"/

In.

7
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 2 218/2002:

1°) A alteração da Lei n°•13.278, de 7 de janeiro de 2002, é necessária para que a

Administração Pública Municipal possa realizar o registro de preços mediante pregão?

2°) Qual a opinião do Executiv • . : ., spÁéria?dr

1!

kill" /

i 0,44
Ver. : . . . . • -_ ~-03/2003

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

.-	 on Leite
Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

í. elino Watt()
Presidetite



RECEBIDO EM LEG3

EM  oT	 i d.o° 3

Às 	 4:oo	 h.

'ANA MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar

Sr. Orlando,

Oficiar o Executivo solicitando informaçOes para a

Comissão de Finanças e Orçamento.

09/4/2003

0, 4
JOSÉ 414	 O SO L A SANDDS

ClIct:: de Seçlo' Térzica IV &ate ÚUIMP

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V.Sa.

09/4/2003

ORLANDO KOC1 M ' n E
Assistente de Chefia Técnica

SEGUE	 	 , Juntado )5 	 , Ti gela data

documento Á	 a pa,,:u1	 Mformaçào

rubricado.)\., sob folhaJ). n.o {01 
Em j 6 / 

ANA MAMÃ " FERN Ames

Assistente Parlamentar

li



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃÓI88132 rifeb

São Paulo, 1O de abril de 2003.

.1,1Nop TATTO
Presidente

I_ E t3

OF. .I: C 3: O M . O 7 5 ri 2. O () 3

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 218/02, de autoria do Vereador Arselino Tato —
que altera o artigo 5° da Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, solicitando-lhe que,
de acordo com os quesitos constantes no despacho anexo, nos envie subsídios para que
a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 218/02 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

a---
JCSS/okm



CÂMARA MUNICIPAL DE S'il'O'PXCLO

São Paulo, 10 de abril de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 175/03, de 10/4/03,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 218/02, de

autoria do Ver. Arselino Tatto.

SGMIAIL

ILP905

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 218/02 de fls. 01 e do desac3io da comissão

solicitante de fls. 09.	 I 1 )

ANA LU 'VA:NE JkS FERRERA
RF • 58A5.083.1.01

SGM-ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado corno folha n°  LZ) 

	 (4- 	̀
ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar

00 processo n°	 -	 	  de 20 0J_,  ií 	c:2-003 (a)

Á Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em. ãjâáj e3

causW'Q"josÉ	 o SOUZA SANTOS

Chefe de Seçfn Técnica W Cul:trituro

Recebido na Comissão de
nças e Orçamento.

às	 11--"
„000.,

Elaine 4 '44	 Gavioii
Ass W n‘ltnr-::::.

I CÓD. 0233

1
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São Paulo, 1.0 de

Forrh—~a tf- 13—

GABINETE DA PREFEITA

Olício _Á. _7	 rug	315
— 103

Ref. Of. n° 18/Leg.3/0175/2003
Processo n° 2003-0.085.540-7 0 2 / 20 03

Senhor Presidente

•

ou' um ri eblUel I LC	 RECEBIDO NA ATM 1
Em Áo /C 105
Às	 	 horas

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Comissão de Finanças e Orçamento, • cópia

reprogrãfica das informações prestadas pela Procuradoria Geral do Município

acerca do Projeto de Lei n° 218/02, de vossa autoria, o qual altera o artigo 5°

da Lei Municipal n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002.

No ensejo, reitero a Vossa Excelência protestoS -de
It

elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/N"lÀ4‘1:it/21.5gs

Resp 218-

• Ia...

' I. •

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMC1S
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À LEG-3 . • ' -
Em –4A_

BRENO GANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe - ATM

RECEBIDO EM LEC53

EM  Li /11W/24

CREUSA LEONICCARIAS ALVES

Encarregada do Setor_

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em. waiLwyb

JOSÉ CREil—NWOLIZA sArrrosCher. de ScOo Técnica IV Suba:taxo

'r Recebido na Comissão de 1
Fínétrupt t . Orçamento.

ed 1r - -às	 h

•
•e: 11.•'14



ASSUNTO	 : Registro de preços por pregão

Informação n° 1171/2002 — PGM.AJC

1

[	
-

Folha n'' -

Processo ne zir [04-
R ragdwri n Alves

rã" 	 '" 	I Processo ne Zilikz . 	 34,

/ P

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 1:51414.U(Iii,:414,;•,
PROCURADORIA GERAL DO pag	 Téc. Adm

,	 444/AK-
\À nG._ I n_é

Folha de Informação n° 	
•

do . Uf í. c ion: ,255S . CG	 em 	 RIM1  10Z4a)  Maria delFátirria Telas
Aux.Tic. Adm. - FtF.:560.00.2.03

Pen-AIC

EMENTA N° 10.335
Licitação.	 Pregão.	 Registro	 de	 preços.

Desnecessidade de regulamentação

suplementar àquela do Decreto n° 41.772/02
para que se possa licItar registro de preços por
pregão, nos termos do permissivo constante do
art. 11 da Lei Federal n°10.520/02.

INTERESSADO: SMS

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA -
Senhor Procurador Assessor Chefe

A consulta inaugural versa sobre a eventual necessidade
de suplementação das disposições do Decreto Municipal n° 41.772/02 1 , em razão
da edição da Lei 10.520/02 que, em seu artigo 11, autorizou que o registro de
preços possa ser licitado através de pregão, na seguinte conformidade:

"Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços
comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito

O qual, entre outras disposições, regulamentou, em âmbito municipal, o sistema de registro de
preços e a modalidade licitatória pregão.

~se Montàiro Oliver
Assessora - SGWATL

OAEITSP. 96742
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO
PROCURADORIA GERAL D

d°6fício 255/2002—SMS.CG

Folha de Informação n° 	

-n 	 /	 OU(a)  Maria defFãtirna.	 Tolas
~Mac. Adm. -¥8e.680287200

POIZILIC

Federal e dos Municípios, quando efetuadas pelo

sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei

n° 8.666, de 21 de junho de 1993, poderão adotar a

modalidade pregão, conforme regulamento específico."

(grifou-se)

Não posso deixar de insistir na tese ( que defendi no

retrojuntado parecer ementado sob n° 10.132) de que o sistema de registro de

preços é incompatível com o pregão.

Além dos argumentos já defendidos, custa-me crer que

um pregão que objetive o registro de preços possa contar, em sua fase competitiva,

com uma disputa séria em lances verbais, guando não há definição sobre

quantidades, prazos e, nem sequer, há certeza sobre a aquisição ou contratação

dos serviços.

Porém, a inserção desse artigo, o qual não existia nas

Medidas Provisórias que regulamentavam o pregão, por um lado confirma nosso

entendimento de que até a edição da Lei Federal n° 10.520/02 não era possível

licitar-se registro de preços por pregão e, por outro, confirma a tese que a
110 Municipalidade sempre adotou, amparada na melhor doutrina, de que o sistema de

registro de preços aplica-se às contratações de serviços, e não-só aos

fornecimentos, como defende o Ministério Público do Estado de São Paulo nas

Ações Civis Públicas n's 684/053.02.010.662-1 (5 a V.F.P) e 1.302/99 (7a V.F.P)2,

em que pretende anular registros de preços de serviços lavrados pelas diversas

Secretarias Municipais e impedir registros futuros.

Feitas essas considerações preliminares, passa-se a

responder a consulta inaugural, vez que a norma está posta e pode o administrador
público dela servir-se.

2 
Propugna-se, assim, pelo encaminhamento de cópia deste parecer ao Departamento Judicial, para

instrução das citadas demandas.

I	 2Afense):(. àteiro Oliver
AULOSSON .--CGAA/ATL

0/1841P 98742

•
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ICÕPIA " ¡Mi W.DA4c
e.J

Folha de Informação n° 	

do Ofício n° 2551-2002 — SMS.CG em  01 I ',RI íàU(a)...~."1..nscria...frmde:F...átiRE11:30.Teoaria.zscie

•

Entendo que os capítulos VI e VII do Decreto Municipal

n° 41.772/02 já regulamentaram suficientemente tanto a modalidade pregão, como

o sistema de registro de preços, despiciendo novo regramento.

Além desse fato, quer nos parecer que a expressão

"regulamento especifico" foi importada, inadequadamente, da legislação que trouxe

à luz o pregão, em seu seio a Lei Federal n° 9.472/97, a qual dispôs sobre a

organização dos serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento da

Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL e outros aspectos institucionais,

de acordo com a EC n° 8/95.

Um dos primeiros diplomas da reforma do Estado, a Lei

Federal n° 9.472/97 previu em seu artigo 54, parágrafo único a criação de

procedimentos próprios de contratação para a Agência, diversos daqueles

previstos pela Lei Federal n° 8.666/93, denominados consulta e pregão, cuja

disciplina adviria, nos termos do artigo 55, caput, de regulamento a ser editado pela

própria ANATEL. E, efetivamente, tal se deu com a Resolução n° 005/98, a qual

aprovou o Regulamento de Contratações da ANATEL.

Nos artigos _ 7° _ a 13 desseedito encontra-se

minudenciada toda a disciplina que, ao depois, serviria de base para o legislador

federal criar o pregão3.

Em seu artigo 90, § 30 o regulamento, estabelecendo que

não disciplinava o chamado "pregão eletrônico", utiliza-se da expressão

"regulamento específico" como distinção daquele que era o "regulamento geral".

Essa, a nosso sentir, a origem da expressão.

3 Este o entendimento de Marçal Justen Filho in Pregão (Comentários à Legislação do Pregão
Comum e Eletrônico), Dialética, pg. 16

Mansa‘S(\taivion "ro Oliver
Assessore — SONUATL

QABISP 96742

3



PREFEITURA DO MUNICÍPR
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Folha de Informação n° 	

em  g? / M/ /06U(a)  Marta detFátime Telas
Aux Téc. Mm.-

do Ofício 255/2002-3MS. QGem

De outra parte, o poder regulamentar do Chefe do

Executivo deriva de mandamento constitucional4 e objetiva dar fiel execução às

leis, não sendo legitimo ao legislador infra-constitucional estabelecer de que forma

esse poder há de ser exercido, posto que, nas palavras de Maria Sylvia Zanella Di

Pietro5 , é "ato de competência privativa do Chefe do Poder Executivo”.

Este o nosso entendimento.

Ao alvitre de Vossa Senhoria.

São Paulo 	 G2O02

/
VALÉRIA APARECIDAME LIMA EBIDE
PROCURADORA ASSESSORA - AJC

OAB/SP -118.569
PGM

De acordo

São Paulo, c2C / -ri /2002

A-te,
LUIZPAULO ZERBINI PEREIRA

PROCURADOR ASSESSOR CHEFE — AJC
OAB/SP 113.583

PGM

VALE/scs.
0f255/02 SMS - Licitação Pregão (disq. XI)

4 art. 84, IV
5	 -Direito Administrativo, Atlas, 12 a edição, pg. 88

Mar

Assessuz — $GAVATL
QAEUE• 90742.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO 'DE8S1M'
PROCURADORIA GERAL DOSUNICCRAS I aj'.	/l-kiCsm

Folha de Informação n° 	
./ •

e5
do Oficio 255/2002- SMS CG em  v 	/ / I .&/  / (Xt)C./(a) 	 Meria )fh isitimá Telesrn,

~Libe.	 . - RF.:550.067.2-09

INTERESSADO: SMS

ASSUNTO	 : Registro de preços por pregão

Cont. da informação n° 1171/2002 - PGM.A.IC

(S1SPRO) 60 21-10.004
4111	 SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS

Senhora Secretária

Encaminho o presente a Vossa Excelência com o

parecer da Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral, com o qual

me ponho de acordo, no sentido de que é desnecessária regulamentação

suplementar àquela do Decreto n 41.772/02 para que o registro de preços possa

ser licitado através de pregão, nos termos da Lei Federal n° 10.520/02.

No entanto, por compartilhar das razões elencadas no

parecer ementado sob n° 10.132, aqui juntado sob fls. 2/11, que conclui pela

incompatibilidade dos institutos e, por entender que o pregão deve substituir o

registro de preços, vejo como imprescindível a manifestação da Superior

Administração no que tange à consulta inaugural.
= c-

São Paulo.	 1	 /2002
,

FÁBIO COSTA COUTO FILHO
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO

OAB/SP 92.574
PGM

VALE/scs.
0f255/02 SMS - Licitação Pregão (disq XI)

~se Menteíro Oliver
Assesacué? - SG6NATL

PAB-SP 96742

•
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prifArETújo
Téc. Adm
;AA/A,IC

Aux.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍ
PROCURADORIA GERAL DO MUNI]

do processo n° 2003-0.085.540-7

16essoOS nez 90z,
FArtyltr	 do

ogério At —1
Reg. 1,1.0,	 II

Folha de informação n°  w--(Q 

em  02-J, WS"  c )3

EMENTA N° 10.477

Projeto de Lei n° 01-0218/2002, de autoria do nobre

Vereador Arselino Tatto, que visa a alterar a redação

do artigo 50, da Lei n° 13.278/02, permitindo o

processamento de registro de preços pela

modalidade licitatória pregão. Precedentes: Ementas

n° 10.132, 10.140 e 10.335. Questionamento da

Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara. As

normas relativas à aplicabilidade das modalidades

licitatórias são normas gerais que só podem ser

veiculadas pela União, o que foi feito, no que pertine

à possibilidade de licitar-se o registro de preços por

pregão, por meio da Lei Federal n o 10.520/02, art. 11.

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças

e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n°218/02, de

autoria do Legislativo.

Informação n° 574/2003 - PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA

Senhor Procurador Assessor Chefe

Já ciente das conclusões alcançadas por esta

assessoria a propósito do assunto sobre o qual versa o Projeto de Lei n° 01-

0218/2002, solicita-nos, agora, a d. Assessoria Técnico-Legislativa de SGM,

resposta aos quesitos formulados pela Comissão de Finanças e Orçamento da

Câmara Municipal de São Paulo.

Aferisa Mo\ ntOro Oliver
Assessore — SGWATL

QAB,SP 96742
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO 
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1 	 -,ULO
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURO' r: 11,9

PROCURADORIA GERAL DO MUNICl	 "3 A:..S,, .
fg. 1 1.0s4 -

Folha de informação n° CnJ'frábisfik
do processo n° 2003-0.085.540-7

Restringirme-ei à resposta ao primeiro quesito vez
que, o segundo, s. m. j., merece considerações da Superior Administração.

Cumpre-me, ainda, esclarecer que, em razão da

conversão da Medida Provisória 2.182 na Lei Federal n° 10.520/02, a qual
passou a admitir o processamento do registro de preços por pregão, surgiram
novos questionamentos, os quais deram ensejo ao parecer ementado sob n°
10.335, que fiz juntar ao presente.

Passo a responder assim à primeira questão:

"1°) A alteração da Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, é

necessária para que a Administração Pública Municipal possa
realizar o registro de preços mediante pregão?"

Não. Com o permissivo constante do artigo 11 da Lei

Federal n° 10.520/02 a Administração Municipal já vem processando registro de
preços através de pregão. A alteração proposta através do projeto de lei em

análise é não-só despicienda como padece de vício de iniciativa, consoante já

tive oportunidade de defender no parecer que restou ementado sob n° 10.140,
atrás juntado.

Era o que me curr¡pria aduzir.

VALÉRIA APARÊCTDÃ L1WA EBIDE
Procuradora Assessora - AJC

OAB/SP N° 118.569
PGM.G

VALE/mpr

PA085540-PL218-02....

Merise Mdmeiro Oliver
Assenvca S/ATL

OAB-SP 96742
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INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO	 :	 Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças

e Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 218/02, de

autoria do Legislativo.

•	 (SIMPROC 60 11 20 040)
Cont. da Informação n° 574/2003 - PGM.AJC

•

SECRETARIA GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
Senhora Assessora Procuradora Chefe

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as
respostas solicitadas.

São Paulo, .26•2 / 0r/2003

,--CLAFX 0--e-c-egfc-us;t
LUIZ ULO ZERBINI PEREIRA

Procurador Assessor Chefe - AJC
OAB/SP 113.583

PGM

Pri35a5142r0-P1218-02....

kiensa í1.421),:aíro,Oliver

QA84P 96742
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9 A "/PARECER N-	 -• • ••• FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Foiha	 d

Processo TI*
Rogéfio Alves 2

7.. 11.0847.. 11.08.4 \

PROJETO DE LEI N2 218/2002

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador ArselinO Tatto, visa I

alterar o artigo 52 da lei 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que dispõe sobre normas

Relator

7 --	 9

I	 !	 '

específicas em matéria de licitação e contratos administrativos, para permitir que o

registro de preços também possa ser feito mediante pregão.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, visto que as despesas decorrentes

de sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06.0Q)
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 4..)(	 A IP  de 200'2-	 / Cf	 /ter 	 (a) 	

POdOtIM
Assistente Padainentelf

RF. 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Boré12 Ándreoni
Subsecretária de	 oio Legislativo

SGP-2

023
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Câmara Municipal de São Parle
Ir, R I ri. Ç.

13- RDS
13- 0061/2005

UREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em

2 3 FEV 2005
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do processo n. 2 01 -  Õ2_1 g de 2002 05/01/2009	 (a) á (
Maria J,sé	 Oliveira

Técni o M 'Inistrativo
R.F: 10940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2  24,

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do arL 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

---19-zia de Alrheraa Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
•-n

	

Ângela	 r C41 ti rrl 1

	

Secret '	 Apoio Legislativo
SGP-2
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!líder da Banca a do PT
r. José A érico

vakk

Câmara Municipal de SãO—P—auk
Josá Robefto errelrá

Assií;.lante Pgrlament-ar
RF 100.702

•
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala dás Sessões, em

••n
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado corro folha n° 	 ' 

do processo n° 0/ O à 1‘4
de 20 	 / ^ 3	 20'I)	 ‘.1 	 (a)

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Jbeép-FYãTfe.fra
AssiCe,rite Parifirnentar

RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento
retro para volta à tramitação.

Ig/

Ângela cÇrdin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Adr na de França Silva
Consultor Téfrico Legislativo — Bibliotecário

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

.2Gloy

ANGELA BOREIM ANDREGNI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Proc.

RF. 11.2W

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N°0218/02

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da União,
Estados , Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de
bens e serviços comuns, e dá outras providências, em seu art. 11, estabelece a
possibilidade de adoção da modalidade de pregão para a realização de registro de
preços;

- Lei n° 13.278, de 07 de janeiro de 2002, que dispõe sobre as normas específicas em
matéria de licitação e contratos administrativos, regulamentada pelos Decretos n°
44.279103, n° 46.662/05, n° 47.014/06, n° 50.605/09 e n° 51.278/10.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 2 de agosto de 2010.

Adefa'Dua4 r eet_Az
Procuradora Supervisora do`tetor,d Pesq. e Análise Prévia

/OAB/SP 11.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N2 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002. 

Conversão da MPv n° 2.182-18, de 2001 

Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, modalidade de licitação
denominada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns, e dá outras providências.

Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado.

Art. 2° (VETADO)

§ 1° Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos
termos de regulamentação específica.

§ 2° Será facultado, nos termos de regulamentos próprios da União, Estados, Distrito Federal e
Municípios, a participação de bolsas de mercadorias no apoio técnico e operacional aos órgãos e entidades
promotores da modalidade de pregão, utilizando-se de recursos de tecnologia da informação.

§ 3° As bolsas a que se referem o § 2o deverão estar organizadas sob a forma de sociedades civis sem
fins lucrativos e com a participação plural de corretoras que operem sistemas eletrônicos unificados de
pregões.

Art. 3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as
exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e
os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado
pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.

§ 1° A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo
ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou entidade
promotora do evento.

§ 2° No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de pregoeiro e de membro da equipe de apoio

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm 	 2/8/2010
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poderão ser desempenhadas por militares

Art. 4° A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e .pbs-e
•seguintes regras:

.§Ques

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diáiTo oficial do
respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultativamente, por meios
eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande circulação, nos termos do regulamento de
que trata o art. 2°;

II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indicação do local, dias e horários em que
poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital;

III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso I do art. 3°, as normas que
disciplinarem o procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas à disposição de qualquer pessoa para
consulta e divulgadas na forma da Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998; 

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será
io inferior a 8 (oito) dias úteis;

VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento das propostas,
devendo o interessado, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, comprovar a existência dos
necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao
certame;

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência
de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do
objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório;

VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%
(dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do
vencedor;

IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão os
autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos,
quaisquer que sejam os preços oferecidos;

• X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observados
os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e
qualidade definidos no edital;

XI - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro
decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade;

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o pregoeiro procederá à abertura do
invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor proposta, para
verificação do atendimento das condições fixadas no edital;

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação regular perante a
Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas
Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital
quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira;

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que já constem do
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — Sicaf e sistemas semelhantes mantidos por
Estados, Distrito Federal ou Municípios, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados nele
constantes;

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/2002/L10520.htm 	 2/8/2010
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XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedór;

XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o preg
examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 'UM
vencedor;

XVII - nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o
proponente para que seja obtido preço melhor;

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção
de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias,
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento;

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao
licitante vencedor;

XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar
o contrato no prazo definido em edital; e

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, aplicar-se-á o disposto no inciso XVI.

Art. 5° É vedada a exigência de:

I - garantia de proposta;

II - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame; e

III - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que não serão
superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da
informação, quando for o caso.

Art. 6° O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se outro não estiver fixado no
edital.

Art. 7° Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução
de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal
ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se
refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
em edital e no contrato e das demais cominações legais.

Art. 8° Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão
documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle,
nos termos do regulamento previsto no art. 2°.

Art. 9° Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei n° 8.666, de 21 de
iunho de 1993. 

Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 2.182-18, de 23 de
acosto de 2001.

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/2002/L10520.htm 	 2/8/2010



L10520	 Page 4 of 4

,	 kóWrartg	 ddibiS 
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Distrito Federal e dos Municípios quando efetuadas pelo sistema de registro de preços previ 
Lei n° 8.666, de 21 de iunho de 1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforMei'egulamento
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Art. 12. A Lei n° 10.191, de 14 de fevereiro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte a 4 O e :

"Art. 2-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão adotar,
nas licitações de registro de preços destinadas à aquisição de bens e serviços
comuns da área da saúde, a modalidade do pregão, inclusive por meio eletrônico,
observando-se o seguinte:

- são considerados bens e serviços comuns da área da saúde, aqueles
necessários ao atendimento dos órgãos que integram o Sistema Único de Saúde,
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
no edital, por meio de especificações usuais do mercado.

II - quando o quantitativo total estimado para a contratação ou fornecimento não
puder ser atendido pelo licitante vencedor, admitir-se-á a convocação de tantos
licitantes quantos forem necessários para o atingimento da totalidade do
quantitativo, respeitada a ordem de classificação, desde que os referidos licitantes
aceitem praticar o mesmo preço da proposta vencedora.

III - na impossibilidade do atendimento ao disposto no inciso II, excepcionalmente,
poderão ser registrados outros preços diferentes da proposta vencedora, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente
justificada e comprovada a vantagem, e que as ofertas sejam em valor inferior ao
limite máximo admitido."

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de julho de 2002; 181 0 da Independência e 114 0 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan
Guilherme Gomes Dias

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.2002
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LEI N o 13.278, 07 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei no 564/01, do Executivo)
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Dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos
no âmbito do Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS E DAS DEFINIÇÕES
Art. 1 0 - As licitações e os contratos administrativos, no âmbito do Município de São Paulo,
sujeitar-se-ão à legislação federal e às normas específicas desta lei.
Parágrafo único - Subordinam-se ao regime desta lei os órgãos da administração municipal
direta, os fundos especiais, asautarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta e ou indiretamente
pelo Município.
Art. 2 0 - Para os fins desta lei, adotar-se-ão as definições da legislação federal, às quais se
acrescem as seguintes:
I - reforma: espécie de obra que consiste em modificação de área edificada, estrutura,
compartimentação vertical, volumetria, restauro ou modificação em edificação preexistente,
ainda que não utilizada ou finalizada, com ou sem alteração de uso.
II - serviço de engenharia: toda atividade técnica relacionada com obra, em que
predominem serviços profissionais sobre o fornecimento de materiais, como consertos,
pequenos reparos, serviços de limpeza ou manutenção de obras, além de trabalhos técnico-
cientificos, a exemplo de projetos, laudos, pareceres, cuja execução exija atuação ou
acompanhamento de profissional sujeito à fiscalização do sistema CONFEA/CREA.
SEÇÃO II
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 3 0 - O fornecimento de materiais em geral e a prestação de quaisquer serviços, em
ambos os casos, desde que habituais ou rotineiros, poderão ser contratados pelo sistema de
registro de preços.
Art. 40 - O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as

1111	 peculiaridades do Município e observado o disposto nesta lei.
Art. 50 - O registro de preços será feito mediante concorrência, a ser processada pelo órgão
que tenha interesse na contratação de fornecimento ou prestação de serviço, cujas
quantidade e periodicidade tenham que ser definidas em função de conveniência futura da
Administração Municipal.
§ 1 0 - Excetuam-se do "caput" deste artigo os casos em que houver inviabilidade de
competição, podendo ser efetuado o registro de preços por inexigibilidade de licitação,
condicionada sua manutenção à permanência da condição inicial a cada contratação.
§ 20 - O registro de preços será feito com a previsão de utilização da respectiva ata por
todos os órgãos interessados em seu objeto.
Art. 60 - O preço registrado será utilizado por todas as unidades da Administração
Municipal, salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver
necessidade específica devidamente justificada.
Art. 70 - Fica facultada a utilização, pelos órgãos municipais, dos registros de preços do
Governo Federal e do Governo do Estado de São Paulo, obedecidas as condições
estabelecidas nas respectivas legislações.
Art. 8 0 - A Administração Municipal poderá centralizar, em unidade competente, as
atribuições de acompanhamento da evolução dos preços no mercado, e de inclusão,
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atualização e cancelamento dos dados referentes ao sistema de registro de preços.
Art. 9 0 - O controle e o reajuste dos preços de bens e serviços, considerada sua natureza,
será estabelecido mediante ampla pesquisa de mercado.
Parágrafo único - Os vencedores da concorrência que tiverem seus preços registrados ficam
obrigados a fornecer todos os dados necessários ao atendimento do disposto no "caput"
deste artigo.
Art. 10 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para
a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a preferência
em igualdade de condições.
Art. 11 - A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo valor.
Art. 12 - O detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla
defesa, terá seu registro cancelado quando:

•	
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - descumprir o estabelecido no parágrafo único do artigo 90;
III - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
IV - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles
praticados no mercado;
V - presentes razões de interesse público.
Art. 13 - O prazo de vigência da ata de registro de preços é de um ano, prorrogável por até
igual período.
Parágrafo único - A expiração do prazo de vigência da ata de registro de preços não implica
a extinção dos contratos dela decorrentes, ainda em execução.
Art. 14 - A ata de registro de preços poderá ser rescindida nas hipóteses previstas para a
rescisão dos contratos em geral.
CAPÍTULO II
DA LICITAÇÃO
SEÇÃO I
DA COMPETÊNCIA E DAS MODALIDADES LICITATORIAS
Art. 15 - A competência para autorizar a abertura de procedimento licitatório será dos
Secretários Municipais ou de autoridades de nível equivalente na Administração Indireta,
autárquica e fundacional, podendo ser delegada.
Art. 16 - As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei.
Art. 17 - As formas e prazos de publicidade de atos convocatórios são aqueles a seguir
definidos:
I - editais de concorrência e de concurso serão publicados, ao menos uma vez, no Diário
Oficial do Município e em jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias entre a primeira publicação e a data para recebimento de documentação e
propostas ou para recebimento dos trabalhos;
II - editais de tomada de preços serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do
Município, observando-se o prazo mínimo de 15 (quinze) dias entre a publicação e a data de
recebimento de documentação e propostas;
III - instrumentos convocatórios de convite serão encaminhados diretamente a, pelo menos,
3 (três) potenciais interessados, cadastrados ou não, com antecedência mínima de 3 (três)
dias úteis entre a data de entrega e a designada para recebimento de propostas;
IV - editais de leilão serão publicados, por uma vez, no Diário Oficial do Município e em
jornal de grande circulação local, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias entre a
publicação e a data designada para abertura dos trabalhos.
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§ 1 0 - As publicações serão feitas resumidamente, contendo os dados essenciais à
identificação do certame, por modalidade e número de registro; do órgão licitante; objeto
licitado; data, hora e local designados para o recebimento de documentos e propostas, e
endereço e telefone do local onde os interessados poderão obter a íntegra do edital e
esclarecimentos suplementares.
§ 20 - Os atos convocatórios, sem distinção de modalidade, serão sempre disponibilizados
para consulta nas repartições e divulgados seus extratos pela Internet.
§ 3 0 - As publicações dos editais de concorrência e tomada de preços para a contratação de
serviços e obras de menor complexidade poderão ter os prazos reduzidos para 20 (vinte) e
10 (dez) dias, respectivamente, a critério da autoridade competente para autorizar a
abertura do procedimento licitatório, levando-se em conta a natureza do objeto a ser
licitado, os requisitos para a formulação das propostas e as demais exigências do edital.
Art. 18 - As modificações no edital exigem divulgação pela mesma forma dada ao texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.
§ 1 0 - Quando a alteração não afetar de forma substancial a formulação da proposta, o

•	
prazo de divulgação poderá ser reaberto pela metade, por deliberação da Comissão de
Licitação.
§ 20 - Quando a mudança não implicar alterações ou reformulação da proposta, ou o
cumprimento de novas exigências, não haverá necessidade de reabertura de prazo.
Art. 19 - Também poderão ser utilizadas as modalidades de licitação que possam ser
processadas por meio eletrônico, observada a legislação federal pertinente.
Art. 20 - O Município poderá adotar a modalidade pregão, instituída pela União, para a
aquisição de bens ou serviços comuns, que será regulamentada por decreto, observada a
legislação federal pertinente.
Art. 21 - É vedada a utilização de modalidade de limite inferior para parcelas de um mesmo
fornecimento, serviço ou obra, que possam ser enquadradas em modalidade de limite
superior, configurando fracionamento.
Parágrafo único - Para efeito da aplicação do "caput" deste artigo, caracterizar-se-á
fracionamento, no âmbito de uma mesma unidade orçamentária, a realização de licitações
ou contratações de parcelas do mesmo fornecimento, serviço ou obra, cujo somatório, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da formalização do ajuste, exigisse modalidade de limite
superior ao daqueles utilizados.
Art. 22 - A modalidade de licitação será eleita em função do valor originário do ajuste, não
sendo computadas as prorrogações de contrato legalmente permitidas.
SEÇÃO II
DA HABILITAÇÃO
Art. 23 - As exigências máximas para habilitação nas licitações no âmbito do Município de
São Paulo são aquelas previstas na legislação federal, observado, no que couber, o previsto
nesta seção.
Art. 24 - O Poder Executivo regulamentará a apresentação de documentos necessários e
aptos a comprovar a regularidade fiscal dos licitantes.
Art. 25 - Os licitantes que estejam em débito para com a Fazenda Municipal poderão ser
considerados habilitados desde que comprovem a suspensão da exigibilidade do crédito.
CAPÍTULO III
DOS CONTRATOS
Art. 26 - O termo de contrato e seus aditamentos deverão ser publicados, na íntegra ou em
extrato, no Diário Oficial do Município, dentro de 20 (vinte) dias contados da sua assinatura.
Art. 27 - O contratado apresentará, quando necessário, para assinatura do contrato, o
cronograma físico-financeiro do ajuste, com indicação dos prazos e das diversas etapas de
execução, para análise e aprovação da fiscalização.
Art. 28 - A Administração poderá:
I - exigir a prestação integral da garantia, até a finalização do contrato, e permitir o
levantamento parcial de valores percentualmente compatíveis com a parte do contrato já
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realizada;
II - utilizar a garantia para satisfação de débitos decorrentes da execução do contrato ou de
multas, estabelecendo para o contratado prazo para sua recomposição ou, se este último
entender conveniente, para substituição por garantia diversa da inicial.
Art. 29 - As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único - Também implicará a rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de declaração de inidoneidade ou a suspensão temporária para licitar e
contratar com a Administração Pública, ainda que em decorrência de falta cometida em
outro procedimento administrativo.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 30 - A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios será sempre
feita através de publicação no Diário Oficial do Município, salvo se o interessado dele tiver
tomado ciência diretamente.
Art. 31 - Os prazos fixados em meses terão como termo final, no mês de vencimento, o
mesmo dia em que se iniciaram, e aqueles fixados em anos, o mesmo dia do mês em que
passaram a fluir.
Parágrafo único - Só seiniciam e vencem os prazos em dia de expediente normal.
Art. 32 - Os órgãos mencionados no parágrafo único do artigo 1 0 desta lei poderão celebrar
convênios com outros órgãos da administração pública, inclusive federais e estaduais,
visando à utilização compartilhada de recursos de tecnologia da informação para a
realização das respectivas contratações de obras, serviços e fornecimentos.
Art. 33 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
de sua publicação.
Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n. o 10.544, de 31 de maio de 1988, e alterações posteriores.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de janeiro de 2002, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios
Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de janeiro de 2002.
UBIRATAN DE PAULA SANTOS„ Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo
Municipal
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LEI N o 14.145, DE 7 DE ABRIL DE 2006
(Projeto de Lei n o 615/05, do Executivo)
Confere nova redação ao artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que
dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos administrativos no
âmbito do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de abril de
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 O artigo 16 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 16. As modalidades de licitação são aquelas previstas na legislação federal e o
processamento de cada uma delas no Município de São Paulo estará sujeito às normas
específicas previstas nesta lei, devendo obedecer ao seguinte procedimento:
I - no dia, hora e local designados, será realizada sessão pública para recebimento dos
envelopes contendo a proposta e os documentos relativos à habilitação, bem como da
declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de
habilitação;
II - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes;
III - verificação da conformidade e compatibilidade de cada proposta com os requisitos
e especificações do edital ou convite e, conforme o caso, com os preços correntes no
mercado ou fixados pela Administração ou por órgão oficial competente ou, ainda, com
os constantes do sistema de registro de preços, quando houver, promovendo-se a
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis;
IV - julgamento e classificação das propostas, de acordo com os critérios de avaliação
constantes do ato convocatório;
V - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes desclassificados, contendo a
respectiva documentação de habilitação, desde que não tenha havido recurso ou após
a sua denegação;
VI - abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação dos
concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os três primeiros lugares;
VII - deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos três primeiros
classificados;
VIII - se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à
habilitação de tantos concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no
julgamento previsto no inciso VII deste artigo;
IX - deliberação final da autoridade competente quanto à homologação do
procedimento licitatório e adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, no
prazo de 10 (dez) dias úteis após o julgamento.
§ 1 0 As licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço terão início com a abertura
das propostas técnicas, as quais serão analisadas e julgadas pela Comissão de
Licitação.
§ 2 0 Por decisão fundamentada da autoridade competente, o processamento da
licitação seguirá a ordem prevista na legislação federal.
§ 30 Todos os documentos contidos nos envelopes serão rubricados pelos licitantes
presentes e pela Comissão ou servidor por ela designado.
§ 40 É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo
licitatário, vedada a criação de exigência não existente no edital.
§ 50 Para os efeitos do disposto no inciso VI do "caput", admitir-se-á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da Comissão de Licitação, os elementos faltantes possam
ser apresentados no prazo máximo de 3 (três) dias, sob pena de inabilitação do
licitante e aplicação da multa prevista no edital.



§ 6 0 Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, mediante ato
motivado da Comissão de Licitação.
§ 7 0 É vedada a participação de uma única pessoa como representante de mais de um
licitante.
§ 80 O disposto neste artigo aplica-se à concorrência, e, no que couber, ao concurso,
ao leilão, à tomada de preços e ao convite.
§ 9 0 Iniciada a sessão de abertura das propostas, não mais caberá a desistência do
licitante, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.
§ 10. Poderá a autoridade competente, até a assinatura do contrato, excluir o licitante
ou o adjudicatário, por despacho motivado, se, após a fase de habilitação, tiver ciência
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que revele
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira.
§ 11. O licitante que ensejar o retardamento do certame, não mantiver a proposta ou
fizer declaração falsa, inclusive aquela prevista no inciso I do "caput" deste artigo,
garantido o direito prévio de citação e ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato e das demais cominações legais."(NR)
Art. 2 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2006, 453 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2006
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 44.279, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n o 13.278, de 7
de janeiro de 2002.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 . O processo de licitação destina-se ao ordenamento formal de toda contratação
de serviços, obras, compras, alienações, concessões e locações da administração
direta, dos fundos especiais, das autarquias municipais, das fundações públicas, das
empresas públicas, das sociedades de economia mista e demais entidades controladas
direta ou indiretamente pelo Município.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS INSTRUTÓRIOS
Art. 2 0 . O processo de licitação, devidamente autuado, deverá ser instruído, conforme
o caso, com os seguintes elementos:
I - requisição de material ou justificativas para contratação;
II - especificações técnicas;
III - condições de fornecimento ou método de execução;
IV - projeto básico;
V - memorial descritivo;
VI - planilha de orçamento ou pesquisa de preço;
VII - indicação da disponibilidade orçamentária;
VIII - estoques existentes;
IX - previsão de consumo;
X - informação sobre ata de registro de preços, porventura em vigor.
Art. 30 . Instruído o processo conforme previsto no artigo 2 0 deste decreto, deverão ser
elaboradas as minutas de edital e de contrato.
§ 10 . As minutas, a que se refere o "caput" deste artigo, serão apreciadas pela área
jurídica ou deverão ter seguido os modelos padronizados, previamente aprovados.
§ 20 . Nas hipóteses de contratação direta, a minuta de edital deverá ser substituída
pelas justificativas de dispensa ou inexigibilidade de licitação, observado o disposto nos
artigos 12 a 17 deste decreto.
Art. 40 . A pesquisa de preço, de que trata o inciso VI do artigo 2 0 deste decreto,
poderá consistir em múltiplas consultas diretas ao mercado, a publicações
especializadas, a bancos de dados de preços praticados no âmbito da administração
pública, a listas de instituições privadas renomadas de formação de preços e, nos
referentes a mão-de-obra, aos valores de pisos salariais das categorias profissionais
correspondentes.
§ 1 0 . As consultas referidas no "caput" deste artigo poderão ser realizadas por
qualquer meio de comunicação e, na hipótese de serem informais, deverão ser
certificadas pelo funcionário responsável, que apontará as informações obtidas e as
respectivas fontes.
§ 20 . A pesquisa de preço, a critério da comissão de licitação ou da autoridade
competente para autorizar a contratação, deverá ser repetida sempre que necessário à
preservação do interesse público, considerados o tempo decorrido, a sazonalidade de
mercado ou outras condições econômicas específicas.
Art. 50 . A Secretaria Municipal de Gestão Pública implantará, progressivamente, banco
de dados de preços praticados para utilização pela administração municipal, o qual
deverá ser disponibilizado na "internet" para consultas livres.
Art. 60 . O processo de licitação, devidamente instruído, será submetido à autoridade



competente para autorizar a abertura do procedimento licitatório, na modalidade
adequada.
Parágrafo único. A modalidade licitatória cabível para a execução total de obra, serviço
ou fornecimento será observada em todas as hipóteses de execução parcial.
Art. 70 . Aplicam-se ao processo de licitação, no que couber, as disposições do processo
comum relativas a movimentação, juntada de folhas e documentos, desentranhamento
e devolução de documentos, chamada de interessados para esclarecimentos, instrução
e nova tramitação de processos arquivados.
Parágrafo único. O desentranhamento de documentos será feito mediante termo,
devendo ficar nos autos do processo cópia reprográfica do original.
Art. 8 0 . Assinado o contrato ou retirado o instrumento equivalente, o processo será
remetido à unidade incumbida de sua fiscalização, onde permanecerá até o
recebimento definitivo do objeto.
§ 1 0 . Durante a execução do objeto contratual serão juntados ao processo especial de
licitação os documentos relacionados ao contrato.
§ 20 . Serão autuados processos específicos para pagamentos.
CAPÍTULO III
DA DIVULGAÇÃO
Art. 90 . Observado o disposto no artigo 17 da Lei n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002,
os atos convocatórios deverão ser divulgados pela "internet", na página da Prefeitura
do Município de São Paulo.
§ 1 0 . A divulgação, de que trata o "caput" deste artigo, será feita, sempre que
possível, através da íntegra do edital ou através do respectivo extrato, contendo os
dados essenciais à identificação do certame.
§ 20 . As unidades responsáveis pelo processamento da licitação deverão encaminhar,
por correio eletrônico, o extrato do edital ou sua versão integral à Coordenadoria do
Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social.
Art. 10. Sem prejuízo da divulgação pela imprensa e via "Internet", os demais
instrumentos convocatórios e todos os demais atos essenciais do procedimento
licitatório deverão ser afixados no painel de licitações, de que trata a Lei Municipal no
13.225, de 27 de novembro de 2001.
Art. 11. A faculdade prevista no § 3 o do artigo 17 da Lei n o 13.278, de 2002, somente
poderá ser exercida quando presentes as seguintes condições:
I - obras ou serviços rotineiramente licitados;
II - plena disponibilidade, desde a publicação do ato convocatório, de todos os
elementos técnicos necessários à elaboração da proposta;
III - fácil e imediato acesso ao local da execução a todos os interessados em realizar
vistorias.
CAPÍTULO IV
DA CONTRATAÇÃO DIRETA
Art. 12. Nas hipóteses de dispensa ou de inexigibilidade de licitação, deverá ser
autuado processo especial, visando à formalização da contratação direta, mediante
perfeita caracterização da exceção prevista em lei, fundamentadas razõespara escolha
do contratado e justificativa do preço.
Art. 13. Para os fins deste capítulo, consideram-se:
I - serviços técnico-profissionais especializados aqueles assim definidos na legislação
federal;
II - pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização aquelas cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de sua experiência anterior, estudos,
publicações, organização, aparelhamento ou equipe técnica, permita inferir que seu
trabalho seja o mais adequado ao pleno atendimento da necessidade administrativa.
Parágrafo único. Para a caracterização da natureza dos serviços e da qualidade da
pessoa contratada, poderão ser levados em consideração os seguintes elementos:



I - estilo, orientação ou método próprio ou pessoal, alicerçados em conhecimentos
científicos ou técnicos, que impossibilitem o cotejo objetivo com outro serviço prestado
por pessoa física ou jurídica, de igual ou equivalente capacitação;
II - tempo de atuação profissional do prestador do serviço ou de sua equipetécnica, no
caso de pessoa jurídica;
III - pertinência entre os estudos, experiências, publicações, organização,
aparelhamento ou equipe técnica do prestador dos serviços e o objeto da contratação;
IV - comprovada titulação do prestador individual dos serviços ou dos membros da
equipe técnica da pessoa jurídica e sua pertinência com o objeto do contrato;
V - grau de reconhecimento público, nos meios acadêmicos, profissionais ou técnico-
científicos, de que goze a pessoa física ou jurídica a ser contratada.
Art. 14. No caso de contratação de serviços com pessoas físicas ou jurídicas de notória
especialização, a autoridade competente para autorizar a contratação direta por
inexigibilidade de licitação constituirá comissão especial com número ímpar, integrada
por pelo menos dois servidores efetivos da área técnica específica relacionada ao
objeto do contrato.
Art. 15. A comissão, de que trata o artigo anterior, deverá emitir parecer conclusivo
sobre a singularidade do objeto do contrato e a notória especialização do futuro
contratado.
Art. 16. As contratações de natureza artística por inexigibilidade de licitação deverão
ser precedidas de parecer, em que se ateste o reconhecimento, pela crítica ou pelo
público, do artista a ser contratado.
Art. 17. O parecer, de que trata o artigo 16 deste decreto, será emitido por comissão
especial ou permanente, de número ímpar de servidores, dos quais pelo menos dois
sejam efetivos.
CAPÍTULO V
DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18. Compete aos Secretários Municipais, Subprefeitos e Ouvidor Geral do
Município, no âmbito dos respectivos órgãos, autorizar licitações e contratações
diretas.
§ 1 0 . Na administração indireta, a competência, de que trata o "caput" deste artigo,
será de seus dirigentes.
§ 20 . Compete, ainda, às autoridades referidas no "caput" e no § 1 0 deste artigo:
I - homologar licitações e adjudicar os objetos respectivos;
II - assinar e rescindir contratos;
III - autorizar liberação e substituição de garantias contratuais;
IV- autorizar devolução ou substituição de garantia para participar de licitação;
V - autorizar alterações contratuais;
VI - aprovar tabelas de preços unitários e extracontratuais, ressalvadas as
competências próprias das Secretarias de Serviços e Obras e de Infra-Estrutura
Urbana;
VII - anular e revogar licitações;
VIII - declarar a licitação deserta ou prejudicada;
IX - aplicar penalidades a participantes de licitação e a contratados.
§ 3 0 . As competências de que trata este artigo poderão ser delegadas a autoridade ou
órgão subordinado.
§ 40 . No caso de compras e serviços comuns às secretarias municipais e
subprefeituras, as competências do "caput" deste artigo poderão ser delegadas ao
Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria Municipal de Gestão
Pública, mediante portaria conjunta, que poderá ser única, abrangendo vários objetos.
§ 50 . Em se tratando de gêneros alimentícios, utilizados por mais de uma secretaria ou
subprefeitura, a delegação poderá ser feita à Secretaria Municipal de Abastecimento -
SEMAB.



§ 60 . Quando se tratar de ata de registro de preços, compete ao órgão gestor da ata a
aplicação ou a dispensa da penalidade, ouvido, previamente, o órgão contratante, que
dirá, também, se a infração contratual ocorreu por fatos imputáveis à Administração,
por culpa da detentora da ata ou por motivos de força maior, instruindo o processo nos
termos do artigo 54 deste decreto.
Art. 19. Compete às comissões de licitação:
I - processar e julgar licitações;
II - decidir sobre pedidos de inscrição em registro cadastral e suas alterações.
§ 1 0 . De acordo com as peculiaridades de cada órgão, as competências estabelecidas
no inciso II do "caput" deste artigo poderão ser deferidas a comissão de cadastro.
§ 20 . Ao presidente da comissão de licitação cabe datar e assinar os atos
convocatórios.
CAPÍTULO VI
DO PREGÃO
Art. 20. No Município de São Paulo, o pregão será processado na forma prevista na
legislação federal, observados os procedimentos previstos neste capítulo.
Art. 21. Na forma da legislação federal, o pregão é a modalidade de licitação para
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado da
contratação.
Parágrafo único. Poderá ser realizado pregão por meio eletrônico, nos termos de
regulamentação específica.
Art. 22. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos em edital, com base em
especificações usuais de mercado.
Art. 23. Os pregões serão processados por comissões permanentes ou especiais de
licitação, cabendo a função de pregoeiro ao respectivo presidente.
Art. 24. O procedimento dos pregões, em sua fase instrutória, seguirá, no que couber,
o previsto para as demais modalidades, iniciando-se sua fase externa com a
convocação dos interessados através da publicação do respectivo edital, com
antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, no Diário Oficial do Município e na
Internet" ou também em diário de grande circulação, observados os limites que
venham a ser estabelecidos em portaria do Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico.
Art. 25. Na sessão pública de pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - identificação dos proponentes, que obrigatoriamente deverão estar representados
por credenciados, com poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes ao
certame;
II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, com a desclassificação
daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a classificação,
provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidade para lances verbais aos representantes do licitante cuja
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
3 - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV,
poderão, os representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o
máximo de 3 (três), além da primeira classificada, oferecer novos lances verbais e
sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados.
VII - a desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,
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implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último
preço ofertado para efeito de classificação das propostas.
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre
suainabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de
documentação apresentado pelo segundo classificado;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor e homologação do certame pela
autoridade competente;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para a disputa verbal de
lances todos os proponentes até que se obtenham três ofertas de valores distintos.
§ 1 0 . Para fins do inciso III do "caput" deste artigo, consideram-se exigências
essenciais do edital aquelas que não possam ser atendidas, no ato, por simples
manifestação de vontade do proponente.
§ 20 . Para os fins do inciso IX do "caput" deste artigo, admitir-se-á o saneamento de
falhas, desde que, a critério da comissão, os elementos faltantes possam ser
apresentados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação
do primeiro classificado e aplicação da multa prevista no edital.
§ 30 - Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa
verbal, poderá serconvocada nova sessão competitiva, com os classificados
remanescentes.
CAPITULO VII
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Art. 26. Poderão ser objeto de registro de preços os materiais e os serviços,
considerados de uso habitual ou rotineiro, para os quais não se possa prever o exato
quantitativo a ser demandado pela administração, em especial quando houver:
I - necessidade de contratações freqüentes; ou
II - conveniência de entregas parceladas; ou
III - necessidade de atendimento a mais de um órgão ou entidade.
Art. 27. Caberá ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS da Secretaria
Municipal de Gestão Pública efetuar o registro de preços para as compras e serviços
comuns a todas as Secretarias, Subprefeituras e Ouvidoria Geral do Município,
mediante delegação dos respectivos titulares.
Parágrafo único. Na hipótese de o Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS não
ter capacidade operacional para realizar registro de preços de materiais e serviços de
interesse comum, qualquer um dosórgãos referidos poderá iniciar o processo, incluindo
a necessidade de todos os demais, que para tanto serão consultados.
Art. 28. O registro de preços, elaborado na forma do artigo 27 deste decreto, será
obrigatoriamente utilizado por todos os órgãos municipais da administração direta,
salvo quando a contratação revelar-se antieconômica ou quando houver necessidade
específica devidamente justificada.
Parágrafo único. Na hipótese de a utilização do registro revelar-se antieconômica, o
órgão interessado deverá comunicar o fato ao gerenciador da ata.
Art. 29. O registro de preços para fornecimento de materiais ou prestação de serviços
que não se enquadrem no artigo 27 poderá ser efetuado pelo órgão diretamente
interessado.
§ 10 . Quando dois ou mais órgãos tiverem interesse em registrar preços para
fornecimento de materiais ou prestação de serviços, poderão a seu critério estabelecer
qual deles o registrará, com a possibilidade de utilização do registro pelos demais.
§ 20 . No caso previsto no parágrafo 1 0 deste artigo, poderão os órgãos interessados
delegar ao Departamento de Gestão de Suprimentos - DGS competência para efetuar o
registro de preços.
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Art. 30. Para efetuar o registro de preços, o órgão responsável deverá consultar os
demais sobre o interesse peio material ou serviço cujo preço será registrado, mediante
correspondência eletrônica ou outro meio eficaz.
Parágrafo único. Os órgãos interessados deverão manifestar-se no prazo estipulado,
fornecendo estimativa de consumo ou cronograma de contratação.
Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao
órgão gerenciador.
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela
estabelecidas, efetuar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos
inicialmente estimados.
Art. 32. As unidades que efetuarem registro de preços deverão encaminhar, à
Coordenadoria do Governo Eletrônico da Secretaria Municipal de Comunicação e
Informação Social, a relação dos materiais, serviços, respectivos preços e seus
detentores, para que sejam disponibilizados, via "internet", à consulta geral na página
da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 33. Competem à Comissão Municipal de Controle de Preços de Materiais e Serviços
- COMPREMS, da Secretaria Municipal de Gestão Pública, as atribuições de
acompanhamento da evolução de preços registrados para fornecimento de materiais e
para a prestação de serviços, quando não houver índices setoriais específicos, índices
gerais de preços para a concessão de reajustes ou outros índices publicados pela
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá
ser precedida de prévia pesquisa de preço, que revele a conveniência da contratação,
na forma do artigo 40 deste decreto.
Art. 35. Poderão ser registrados vários preços para o mesmo objeto em função da
capacidade de fornecimento ou de outro critério julgado conveniente, desde que
previsto no instrumento convocatório, que estabelecerá as condições para as futuras
contratações.
Parágrafo único. Será obrigatória, dentre outras condições, a previsão de que os
fornecimentos por qualquer das detentoras somente ocorrerão mediante manifestação
expressa de desinteresse pelas detentoras antecedentes com preços menores na
ordem de classificação.
Art. 36. As atas de registro de preços poderão ter seu prazo inicial prorrogado, nos
termos do artigo 13 da Lei n o 13.278, de 2002, observados os procedimentos
estabelecidos nos incisos I e II do artigo 46 deste decreto.
CAPÍTULO VIII
DA REGULARIDADE FISCAL
Art. 37. Nas modalidades de concorrência pública e tomada de preços, para fins de
demonstração da regularidade fiscal dos licitantes, deverão ser exigidos documentos
que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
III - regularidade perante a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante;
IV - regularidade perante a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e
quanto aos tributos relacionados com a prestação licitada;
V - regularidade perante a Fazenda doMunicípio de São Paulo, quanto aos tributos
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relacionados com a prestação licitada;
VI - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.
Parágrafo único. A prova de regularidade perante a Fazenda Federal far-se-á pela
apresentação conjunta da Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela
Secretaria da Receita Federal, e da Certidão da Dívida Ativa da União, expedida pela
Procuradoria da Fazenda Nacional.
Art. 38. A exigência prevista no inciso V do artigo 36 deste decreto é aplicável também
aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Caso não esteja cadastrado como contribuinte no Município de São
Paulo, o licitante deverá apresentar declaração, firmada por seu representante legal,
sob as penas da lei, de não-cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município
de São Paulo, relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada.
Art. 39. Nos convites, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal restringir-
se-ão apenas aos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quando aos tributos
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.
Art. 40. Na celebração de contratos por dispensa ou inexigibilidade de licitação, exigir-
se-ão do contratado, apenas, os documentos que comprovem:
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas (CNPJ);
II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei;
III - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos
relacionados com a prestação licitada, aplicáveis as normas do artigo 38 deste decreto.
Parágrafo único. A critério da autoridade competente, observados os limites da
legislação federal, poderão ser exigidos outros documentos complementares,
relacionados no artigo 37 deste decreto, nas hipóteses em que o objeto da contratação
assim o recomende.
Art. 41. Poderão ser aceitas:
I - certidões positivas com efeito de negativas;
II - certidões positivas cujos débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua
exigibilidade suspensa por decisão judicial.
Art. 42. As condições de habilitação serão aquelas previstas na legislação federal,
observadas as normas deste capítulo exclusivamente para a comprovação da
regularidade fiscal.
CAPÍTULO IX
DOS CONTRATOS
Art. 43. A celebração e a execução de contratos administrativos no âmbito do
Município de São Paulo observarão os princípios de direito público, as normas gerais da
legislação federal e as normas específicas da legislação municipal, aplicando-se-lhes
subsidiariamente os preceitos de direito privado.
Art. 44. Será nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a administração, salvo o
que importe em pequenas despesas de pronto pagamento, que deverão ser efetuadas
de acordo com a legislação vigente.
Art. 45. É vedado atribuir efeitos financeiros retroativos aos contratos regidos por este
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decreto, sob pena de invalidade do ato e responsabilidade de quem lhe deu causa.
Parágrafo único. O disposto no "caput" não se aplica às hipóteses do artigo 24, IV, da
Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de 1993, quando, diante de comprovada
urgência, eventual demora para prévia celebração do contrato possa acarretar danos
irreparáveis, situação em que sua formalização dar-se-á oportunamente, convalidando
a contratação de obra, fornecimento ou serviço, cuja execução já se tenha iniciado.
Art. 46. Observado o limite de 60 (sessenta) meses, os contratos de prestação de
serviços continuados, mantidas as mesmas condições avençadas, poderão ser
prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente pactuado, desde que:
I - o contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações;
II - pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado, nos
termos do artigo 40 deste decreto.
Parágrafo único. Excepcionalmente, desde que com prévia justificativa e autorização
do agente competente para a contratação, o prazo fixado no "caput" deste artigo
poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses.
Art. 47. Observado o limite de 48 (quarenta e oito) meses, os contratos cujo objeto
seja a locação de equipamentos de informática ou a utilização de programas dessa
natureza poderão ser prorrogados por prazos iguais ou inferiores ao originalmente
pactuado, observadas as condições previstas nos incisos I e II do artigo 46 deste
decreto.
Art. 48. Serão fixados através de aditamento os preços unitários de obras eserviços
necessários à conclusão do objeto contratual, sempre que esses não tenham sido
previstos no ajuste inicial ou não integrem tabela de preços da administração.
Parágrafo único. A aprovação de preços extracontratuais deve vir obrigatoriamente
acompanhada de planilha orçamentária (preços unitários e quantitativos), como
também de novo organograma físico-financeiro, de maneira a demonstrar o impacto
da despesa sobre o valor contratual.
Art. 49. As alterações contratuais deverão ser previamente justificadas por escrito e
autorizadas por autoridade competente, devendo ser formalizadas por termo de
aditamento.
Art. 50. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido
provisoriamente pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes dentro de 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado, se outro não tiver sido o prazo estipulado no
referido ajuste.
Art. 51. O objeto do contrato, no caso de obras e serviços, será recebido
definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, não superior a 90 (noventa) dias, comprovada a adequação do
objeto aos termos contratuais.
Parágrafo único. No caso de a contratada recusar-se a assinar o termo de recebimento
definitivo, a Administração lavrará unilateralmente termo circunstanciado, relatando o
fato, com subseqüente arquivamento do processo.
Art. 52. As hipóteses de rescisão contratual são aquelas previstas na legislação federal.
Parágrafo único. Também implicará rescisão unilateral do contrato a aplicação ao
contratado da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a
administração ou de declaração de sua inidoneidade, ainda que em decorrência de
falta cometida em outro procedimento administrativo.
Art. 53. Nos casos de rescisão contratual, serão sempre asseguradas as faculdades da
administração segundo o regime de direito público, a que se sujeitam os contratos
administrativos.
CAPÍTULO X
DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
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Art. 54. As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal
impondo-se para sua aplicação a observância dos seguintes procedimentos:
I - proposta de aplicação da pena, feita pelo responsável pelo acompanhameIío da
execução do contrato ao titular da pasta, mediante caracterização da infração
imputada ao contratado;
II - acolhida a proposta de aplicação de multa de mora, intimar-se-á o contratado nos
termos do disposto no artigo 57 deste decreto, devendo nas demais penalidades ser
intimado o contratado na pessoa de seu representante legal, a fim de garantir o
contraditório e a ampla defesa;
III - observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado;
IV - manifestação dos órgãos técnicos e da área jurídica sobre as razões de defesa;
V - decisão da autoridade competente;
VI - intimação do contratado;
VII - observância do prazo legal para interposição de recurso.
Art. 55. Aplicada a pena e transcorrido o prazo recursal sem interposição de recurso ou
denegado provimento ao recurso interposto, executar-se-á a penalidade aplicada.
Parágrafo único. Na hipótese de aplicação de multa, o valor correspondente poderá ser
descontado do que o contratado tiver a receber.
Art. 56. Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato,
esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior,
que a contratada comprove, através de documentação nos autos, a ocorrência do
evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, em qualquer dos
casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao
erário.
CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 57. A intimação de quaisquer atos relativos a procedimentos licitatórios e a
contrato em execução será sempre feita mediante publicação no Diário Oficial do
Município, salvo se o interessado dele tiver tomado ciência diretamente.
Art. 58. As entidades da administração indireta poderão editar regulamentos próprios
para processamento de suas licitações, formalização e execução de seus contratos,
observados os princípios da legislação vigente, inclusive a federal no que diz respeito
às normas gerais.
Parágrafo único. Os regulamentos referidos no "caput” deste artigo, após prévia
aprovação do secretário da pasta à qual a entidade da administração indireta esteja
vinculada, deverão ser publicados no Diário Oficial do Município.
Art. 59. A terceirização de serviços restringir-se-á às hipóteses de atividades-meio da
administração, nas quais não se configurem subordinação e pessoalidade, nem a
prática de ato administrativo.
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n o 41.772, de 8 de março de 2002, com as alterações dos Decretos n o 42.404, de 17
de setembro de 2002, n o 43.080, de 10 de abril de 2003, e no 43.563, de 31 de julho
de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de dezembro de 2003, 450 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS TARCISIO TEIXEIRA FEREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
Publicado na Secretária do Governo Municipal, em 24 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal



DECRETO N o 46.662, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2005
Dispõe sobre o processamento da modalidade de licitação denominada pregão, no
âmbito da Administração Pública Municipal; altera e revoga dispositivos do Decreto no
44.279, de 24 de dezembro de 2003.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n o 10.520, de 17 de julho de 2002, bem
como da Lei Municipal n o 13.278, de 7 de janeiro de 2002,
DECRETA:
Art. 1 o . O processamento da modalidade de licitação denominada pregão, instituída
pela Lei Federal n o 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá ao disposto neste
decreto no âmbito da Administração Pública Municipal.
Parágrafo único. No pregão realizado por meio de recursos de tecnologia da
informação deverão ser observadas as disposições do Decreto n o 43.406, de 10 de
julho de 2003.
Art. 20 . O pregão destina-se à aquisição de bens e à prestação de serviços comuns,
qualquer que seja o valor estimado da contratação, em que a disputa é feita por meio
de propostas e lances sucessivos em sessão pública.
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de
especificações usuais no mercado.
Art. 30 . Compete aos Secretários, Subprefeitos, Superintendentes de Autarquias,
Presidentes de Fundações e ao Ouvidor Geral do Município, nas licitações realizadas na
modalidade de pregão:
I - autorizar a abertura da licitação;
II - aprovar a minuta de edital, que conterá:
a) o objeto da licitação definido de forma clara e precisa;
b) as exigências da habilitação;
c) as sanções por inadimplemento;
d) os prazos e condições da contratação;
e) o prazo de validade das propostas;
f) os critérios de aceitabilidade dos preços;
g) minuta do termo de contrato, se houver;
III - justificar, se for o caso, as condições de prestação de garantia de execução do
contrato;
IV - designar, em função da complexidade e vulto do objeto, o pregoeiro e os
membros de sua equipe de apoio, podendo essa designação recair sobre comissão
permanente ou especial de licitação, atribuindo-se a função de pregoeiro ao respectivo
presidente;
V - decidir os recursos interpostos contra ato do pregoeiro;
VI - revogar, anular, julgar deserto ou prejudicado, bem como homologar o
procedimento licitatório.
§ 1 0 . As autoridades referidas no "caput" deste artigo poderão delegar as
competências mediante a edição de portaria, fixando os critérios de delegação.
§ 20 . A instrução do procedimento licitatório, com o fornecimento de todos os
elementos necessários à sua consecução, consoante disposto nos incisos II e III do
"caput" deste artigo, compete à área responsável pelas licitações em cada unidade
administrativa.
Art. 40 . Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado curso de
capacitação específica para exercer a atribuição.
Art. 50 . Os servidores designados nos termos do inciso IV do "caput" do artigo 30
deste decreto deverão, preferencialmente, pertencer ao quadro do órgão ou da
entidade promotora do pregão.
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Art. 6 0 . São atribuições do pregoeiro, com assessoramento da equipe de apoio:‘-
I - conduzir o procedimento licitatório, inclusive na fase de lances;
II - credenciar os interessados, mediante a verificação dos documentos que
comprovem a existência de poderes para formulação de propostas, lances e demais
atos inerentes ao certame;
III - receber a declaração dos licitantes de que cumprem plenamente os requisitos de
habilitação, bem como os envelopes-proposta e os envelopes-documentação;
IV - analisar as propostas e desclassificar aquelas que não atendam aos requisitos
previstos no edital;
3 - classificar as propostas ao final ofertadas, segundo os critérios descritos no
respectivo edital e decidir, motivadamente, quanto à aceitabilidade do preço;
VI - adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor, se não tiver havido na sessão
pública a declaração de intenção motivada de interposição de recurso;
VII - elaborar a ata da sessão pública, que conterá, sem prejuízo de outros elementos,
o registro:
a) do credenciamento;
b) das propostas e dos lances formulados, na ordem de classificação;
c) da decisão a respeito da aceitabilidade da proposta de preço, conforme os critérios
definidos no respectivo edital;
d) da análise dos documentos de habilitação;
e) dos motivos alegados pelo licitante interessado em recorrer;
VIII - receber os recursos;
IX - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para o
exercício das atribuições definidas nos incisos V e VI do "caput" do artigo 3 0 deste
decreto.
Parágrafo único. Interposto recurso, o pregoeiro poderá reformar a sua decisão ou
encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decidir.
Art. 70 . A fase preparatória do pregão será iniciada com a abertura do processo no
qual constará:
I - a deliberação da autoridade competente a que alude o inciso I do "caput" do artigo
3 0 deste decreto;
II - os indispensáveis elementos técnicos atinentes ao objeto licitado;
III - a requisição ou planilha de orçamento, que conterá os quantitativos e os valores
unitários e totais do bem ou serviço, após efetuada a pesquisa de mercado;
IV - a indicação de reserva de recursos orçamentários, exceto na hipótese em que a
modalidade pregão for utilizada para Sistema de Registro de Preços;
3 - a minuta do edital, que conterá os elementos indicados na legislação federal e
municipal relativa às licitações e contratos administrativos, bem como a minuta do
termo do contrato, quando houver, aprovadas pelo setor jurídico da unidade
promotora do certame, ou o modelo de edital e minuta de contrato padrão
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Gestão e aprovados pela Secretaria
Municipal dos Negócios Jurídicos.
Art. 80 . A convocação dos interessados em participar do certame será efetuada:
I - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade e por meio eletrônico,
quando o valor estimado para a contratação for inferior a R$ 650.000,00 (seiscentos e
cinqüenta mil reais);
II - mediante publicação de aviso no Diário Oficial da Cidade, por meio eletrônico e em
jornal de grande circulação local, regional ou nacional, conforme o caso, quando o
valor estimado para a contratação for igual ou superior a R$ 650.000,00 (seiscentos e
cinqüenta mil reais).
Art. 9 0 . Na sessão pública do pregão, serão observados os seguintes procedimentos:
I - apresentação do credenciamento das empresas participantes do certame,
acompanhado da documentação exigida no edital;
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II - entrega e recepção dos envelopes, contendo as propostas comerciais e a
documentação de habilitação;
III - abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, procedendo-se à
desclassificação daquelas que não atenderem às exigências essenciais do edital e a
classificação provisória das demais, em ordem crescente de preços;
IV - abertura de oportunidades para lances verbais aos representantes do licitante cuja
proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, e daqueles cujas propostas tenham
valores até 10% (dez por cento) superiores àquela;
V - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso IV, os
representantes dos licitantes autores das melhores propostas, até o máximo de 3
(três), poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os
preços propostos;
VI - os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, a
partir da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, até o
momento em que não haja novos lances de preços, menores aos já ofertados;
VII - a desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro,
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último
preço ofertado para efeito de classificação das propostas;
VIII - classificação definitiva das propostas;
IX - abertura apenas do envelope contendo os documentos de habilitação, apresentado
pelo licitante cuja proposta comercial tenha sido classificada em primeiro lugar;
X - deliberação sobre a habilitação do licitante primeiro classificado ou sobre sua
inabilitação, prosseguindo-se, se for o caso, com a abertura do envelope de
documentação apresentado pelo segundo classificado, e assim sucessivamente, até
que o licitante atenda às exigências para a habilitação;
XI - adjudicação do objeto ao licitante vencedor;
XII - havendo empate entre propostas, serão convocados para disputa verbal de lances
todos os proponentes até que se obtenham 3 (três) ofertas de valores distintos;
XIII - permanecendo o empate, o licitante vencedor será escolhido mediante sorteio.
§ 1 0 . Na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa
verbal, poderá ser aberta, na mesma ou em outra sessão, nova oportunidade para
oferecimento de lances verbais pelos licitantes remanescentes.
§ 20 . Aos representantes credenciados deverão ser conferidos poderes específicos para
a prática de todos os atos inerentes ao pregão, notadamente a oferta de lances.
Art. 10. Os atos essenciais do pregão serão documentados e juntados no respectivo
processo, compreendendo, além daqueles relacionados nos artigos 3 0 e 70 deste
decreto:
I - as propostas de todos os licitantes e os documentos de habilitação do licitante
vencedor;
II - a ata da sessão do pregão;
III - os comprovantes da publicação no Diário Oficial da Cidade e da disponibilização na
Internet do aviso de abertura do pregão, do resultado final da licitação e do extrato do
instrumento contratual, bem como em jornal de grande circulação, quando for o caso.
Art. 11. O disposto neste decreto aplica-se aos órgãos da administração pública
municipal direta e indireta.
§ 1 0 . A Secretaria Municipal de Gestão expedirá normas complementares necessárias
ao cumprimento deste decreto pelos órgãos da administração direta, autárquica e
fundacional, procedendo, ainda, à atualização do valor fixado no seu artigo 8 0 , quando
for o caso.
§ 20 . As empresas em cujo capital o Município tenha participação majoritária poderão
expedir normas internas necessárias ao cumprimento deste decreto, observadas as
disposições da Lei Federal n o 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei Municipal no
13.278, de 7 de janeiro de 2002.



Art. 12. As disposições da Lei Federal n o 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas
alterações posteriores, aplicam-se subsidiariamente à Lei Federal n o 10.520, de 17 de
julho de 2002.
Art. 13.0 artigo 32 do Decreto n o 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 32. A relação de materiais, serviços e respectivos preços registrados por todos os
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta será mensalmente publicada no
Diário Oficial da Cidade e disponibilizada na Internet, na página da Prefeitura Municipal
de São Paulo, a fim de possibilitar consulta geral e acesso a todo cidadão."(NR)
Art. 14. O artigo 34 do Decreto n o 44.279, de 24 de dezembro de 2003, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 34. A unidade responsável pelo registro de preços deverá realizar o
acompanhamento da evolução dos preços registrados, para os fins do disposto no § 20
do artigo 40 deste decreto e utilização por todos os órgãos da Administração Municipal
em suas contratações decorrentes de Atas de Registro de Preços."(NR)
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos
20 a 25 do Decreto n o 44.279, de 24 de dezembro de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de novembro de 2005, 4520
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal de Gestão
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de novembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 47.014, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2006
Dá nova redação a dispositivos do Decreto n o 44.279, de 24 de dezembro de 2003,
que dispõe sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n o 13.278,
de 7 de janeiro de 2002, com as alterações introduzidas pelo Decreto n o 46.662, de 24
de novembro de 2005.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 10 . O parágrafo único do artigo 31, o "caput" do artigo 38 e o inciso II do artigo
54 do Decreto n o 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo Decreto no
46.662, de 24 de novembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 31 	
Parágrafo único. Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela
estabelecidas, aceitar o fornecimento, sem prejuízo do atendimento dos quantitativos
inicialmente estimados."(NR)
"Art. 38. A exigência prevista no inciso V do "caput" do artigo 37 deste decreto é
aplicável também aos licitantes com sede fora do Município de São Paulo.
Parágrafo único. 	 "(NR)
"Art. 54 	
II - acolhida a proposta de aplicação de sanções de advertência e multa, intimar-se-á o
contratado nos termos do artigo 57 deste decreto, devendo, nas propostas de
aplicação das demais sanções, ser o contratado intimado na pessoa de seu
representante legal, pessoalmente ou por carta com aviso de recebimento.
	 "(N R)
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de fevereiro de 2006, 453°
da fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de fevereiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 50.605, DE 11 DE MAIO DE 2009
Altera o artigo 34 do Decreto n o 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei n o 13.278, de 7 de
janeiro de 2002.
ALDA MARCO ANTONIO, Vice-Prefeita, em exercício no cargo de Prefeito do Município
de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas no âmbito da Secretaria Municipal dos
Negócios Jurídicos, em acolhimento ao parecer exarado pela Procuradoria Geral do
Município,
DECRETA:
Art. 1 0 . O artigo 34 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, com as
alterações introduzidas pelos Decretos n o 46.662, de 24 de novembro de 2005, e no
47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 34. A celebração dos contratos decorrentes das atas de registro de preços deverá
ser precedida de prévia pesquisa de preço que revele a conveniência da contratação,
na forma do artigo 40 deste decreto." (NR)
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de maio de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
ALDA MARCO ANTONIO, Prefeita em Exercício
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e
Desburocratização - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

e



DECRETO No 51.278, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2010 
Altera o artigo 31 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, que dispõe 
sobre o processo de licitação e regulamenta dispositivos da Lei no 13.278, de 7 de 
janeiro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 31 do Decreto no 44.279, de 24 de dezembro de 2003, alterado pelo 
Decreto no 47.014, de 21 de fevereiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 31. A ata de registro de preços poderá ser utilizada por qualquer órgão dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Paulo, inclusive o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, pelas autarquias, fundações públicas, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pelo Município, ainda que dela não participantes, mediante consulta ao 
órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem. 
§ . 1 0 . Caberá ao detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos 
inicialmente estimados e desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações 
anteriormente assumidas. 
§ 20 . As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, no conjunto, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na ata de registro de preços. 
§ 3o. Outros entes e entidades da Administração Pública do Estado de São Paulo e da 
União Federal poderão igualmente utilizar-se da ata de registro de preços, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que observadas as condições 
estabelecidas nos §§ 1 0  e 20  deste artigo."(NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 4 de fevereiro de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de fevereiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 6:Q.do Processo 
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ca0 PAULO 
flA MUNICIPAL DE 

UBIRKIARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA E R 1 .(1",  O 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13-00091/2013 

Sala das Sessões, em 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91, PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12/93, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93; PL 299/93, Pl.. 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, PL 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95, PL 673/95, 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, PL 383/97, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, PL 036/02„ PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL 006/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL. 571/04, PL 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 
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Sra. Supervisora, 
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À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 	 NÇA SILVA 
Superviso a 	e de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adelina Cicone 
t.sststente Par!Rmentar 

. ___Registro G.J. 406‘f 
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Encaminho o presente requerimento para o desarquivai.nentd. da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 
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DEFERIDO 

N-reabine 

t CAIARA MUNICIPAL DE 

 

REQUERIMENTO N° RDS 
'r 0397/211 

z 

  

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

• 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

-346/1991 

- 366/1991 

-.421/1991 

- 438/1991 .  

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991, 

7 537/1991, 

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

. : 	 ! 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11° andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone' (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

. SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 245/1992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 303/1993 

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 - 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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RF 100.406 

CAdARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

- 276/1995 

- 673/1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

-1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

- 679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

• - 824/1996. 

- 888/1996 .  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 - 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

' 0'a n° 
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Adelina Cicofie - A. 
sIF 100406 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

- 407/1998 

- 708/1998 

- 22/1999 

- 154/1999 

- 452/1999 

-179/2009 

- 180/2009 

-242/2001 , 

-401/2001 

-536/2001: 

-542/2901 

-552/2001 

- 648/2901 

- 676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
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- 36/2002 

- 218/2602 

- 251/2002 

- 404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

- 510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Adelina Cicooe - M.Peraurm.. 
gitc. 01406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Saia das Sessões, 13 de maio de 2014. 

!der da Bancada 

SRM/srm 
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Adelina Cicone 
Assistente Par1amentar 

Registro 100.406 

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os autos para arquivamento, conforme RDS no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no Co  ‘Pcio- presente pro 



Segue0n) Juntedo(s), nesta data, 
docv;rento(s) rubficadol,$) soP 

n 	
idha infonnaÇõo 

1 sob 

Una •np 	. GurnausKaa 
-ntalista 

00.927 

• 



CAMARA. MUNICIPAL DE 

• SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 68 
do processo 01-218 de 2002 02/06/2014 

á 	. Gumauskas 
• .̂ 100927 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 68 fls. ' 
O Funcionário 

Lina . Gumauskas 
100927 
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